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    A Série Extensão Universitária está voltada à divulgação das contribuições, teóricas e metodológicas, das iniciativas de caráter extensionista da Universidade Estadual de Campinas. As obras tratam de tecnologias, programas, conhecimentos e metodologias referentes a várias áreas de atuação acadêmica e profissional de grande interesse social. Tratam também da divulgação, da formação e da inovação científica, bem como da capacidade de diálogo e de trabalho conjunto da Universidade com a sociedade.


  




  

    Prefácio




    Pedro Daher Novo




    As ciências empíricas clássicas, como a física, a química e a biologia, baseiam-se na análise de experimentos que indicam a existência provável de leis gerais que atuam sobre as entidades estudadas. Por outro lado, as ciências humanas enfrentam obstáculos singulares que surgem ao decidirmos analisar fenômenos abstratos que envolvem qualidades que não podem ser diretamente quantificadas. Nesse sentido, a musicologia é uma ciência situada na fronteira de ambos os tipos de prática. Há a necessidade genuína de construir e refinar teorias sobre a música para que seja possível compreender a influência do contexto histórico, social e cultural das comunidades que participaram, direta ou indiretamente, na consolidação de uma obra musical. No entanto, para que possamos ampliar nosso conhecimento sobre os aspectos não sociais da música, emerge a necessidade de estabelecermos teorias que sejam capazes de mensurar e interpretar dados em concordância com a metodologia empírica. A própria curiosidade a respeito do funcionamento dos instrumentos musicais, a busca por um sistema de notação convencional e a emergência de novos ramos da biologia propiciaram o desenvolvimento da área interdisciplinar que atualmente se conhece como “musicologia sistemática”.




    Por essa ótica, é nítido que os temas, conceitos e fenômenos que o autor aborda neste livro envolvem a possibilidade de comunicação entre diferentes domínios do conhecimento humano. Além da condição da musicologia sistemática, o próprio processo de construção deste livro é um resultado da interface entre sistemas. Tendo presenciado os momentos primevos da seleção de temas e da escrita dos blogs, foi surpreendente perceber o surgimento súbito de um genuíno espaço de discussão. Diferentemente do modus operandi dos artigos acadêmicos, que permitem apenas o contato pelo sentido do escritor ao leitor, a divulgação científica digital permite existir uma via de mão dupla entre ambas as partes do debate. A possibilidade de os leitores expressarem suas posições, indicarem correções necessárias ou até mesmo fornecerem sugestões de novos assuntos diretamente ao autor propicia um indubitável enriquecimento do material criado. Em outras palavras, a estrutura dos blogs torna a escrita em um processo interativo.




    Os leitores atentos definitivamente perceberão que, muitas vezes, a ordem dos capítulos expressa uma apresentação de um mesmo tópico por diferentes ângulos ou conceitualizações. Em outros momentos, novos capítulos são responsáveis por introduzir tópicos completamente distintos dos fenômenos da música previamente analisados. O fio condutor do livro, para além da construção de um belo compêndio de musicologia sistemática, são as próprias indagações científicas, metodológicas e filosóficas do autor. Na minha opinião, este é certamente o maior feito da obra: capturar intimamente as investigações intelectuais de um musicólogo contemporâneo. O caráter ensaístico dos capítulos proporciona tanto a versatilidade requerida para traçar considerações sobre uma vasta gama de discussões, quanto a liberdade estética necessária para que um indivíduo se expresse com maior grau de intimidade.




    Os primeiros capítulos do livro são dedicados a uma apresentação da história da musicologia sistemática. Após esse momento, o autor se dedica à análise de uma multitude de assuntos centrais da musicologia, como a cognição e a expectativa musical, as relações entre música e linguagem e o papel da tecnologia na produção artística. Os capítulos finais são dedicados à análise de conceitos abstratos que envolvem a música, como a criatividade, a liberdade, a inteligência, a musicalidade, a improvisação e os fundamentos filosóficos da ciência. Por um lado, acredito que os leitores que procuram se familiarizar com a musicologia sistemática encontrarão nesta obra uma fidedigna introdução ao estado da arte dessa ciência. Por outro lado, leitores familiarizados com a área poderão revisitar os grandes temas da musicologia de uma perspectiva singular e íntima. Para além de palestras, cada capítulo também é um convite para que o leitor se indague sobre os mais variados aspectos da música. Quando a divulgação científica é eficiente como prática, ela se torna justamente uma via para que indivíduos se insiram em debates críticos. Espero que o leitor interessado aceite os convites aqui contidos e, ao findar a leitura, perceba que os fenômenos acústicos e musicais que nos circundam são bastante mais complexos, e até mesmo mais misteriosos, do que poderiam aparentar à primeira vista.


  




  

    Apresentação




    Este livro convida o leitor a uma intrépida e multifacetária jornada pelas veredas da arte, da tecnologia, da produção e da expressão musical, pelo viés da pesquisa científica em música: a musicologia sistemática. Ao longo de 42 capítulos, inicialmente compostos com base em material originalmente publicado pelo autor no blog de ciência da Unicamp, intitulado “Musicologia na mídia”, este livro expande e explora as diversas facetas da música, desde suas origens ancestrais até as fronteiras da tecnologia contemporânea. Esta obra não se limita a uma abordagem tradicional, linear e limitante, mas sim aponta os múltiplos e interconectados caminhos da interdisciplinaridade inerente à música, partindo de distintos campos do conhecimento, como a filosofia, a história, a psicologia, a neurociência, a tecnologia e a sociologia. A estrutura deste livro naturalmente reflete essa diversidade e transdisciplinaridade temática, aqui organizada em cinco partes, a fim de facilitar a navegação e a compreensão do leitor:




    Na parte 1, “Introdução à musicologia sistemática”, tem-se seis breves capítulos que procuram descrever as bases conceituais da musicologia sistemática, explorando sua história, seus métodos e suas principais áreas de investigação. Essa parte abrange, ainda que resumidamente, desde as origens do estudo da música, na Grécia Antiga, na Idade Média, no Iluminismo e na Modernidade, passando pela evolução da notação musical, e as contribuições de pensadores como Descartes, e escolas como a da Gestalt.




    A parte 2, “Música e cognição”, composta de sete capítulos, trata da relação intrínseca entre música e cognição, explorando a sensação sonora e a percepção musical, a formação de suas expectativas e a evocação de emoções através da escuta musical. São aqui apresentados os mais importantes modelos que tentam explicar como a mente processa a informação sonora, prediz eventos musicais, gerando significado e emoção. Inclusas aqui também estão reflexões sobre o processo de escuta, distinguindo entre “ouvir” e “escutar” e traçando um paralelo entre linguagem e música.




    Na parte 3, “Música e tecnologia”, composta de três capítulos, é analisado o impacto da tecnologia na criação, na produção e na apreciação musical, desde os avanços da computação musical até a utilização dos últimos modelos de IA (Inteligência Artificial), como os LLM (Large Language Models), discutindo seu potencial criativo e suas possíveis implicações para o futuro da música.




    A parte 4, “Elementos da música”, composta de 11 capítulos, apresenta um exame mais detalhado dos elementos acústicos constitutivos da música, desde o ciclo das quintas e suas relações intervalares até as escalas, os modos, os acordes e suas funções harmônicas. Também aqui se tem uma análise da música popular e seus mecanismos de composição e razões de ampla aceitação social e consequente mercantilização.




    Finalmente, na parte 5, “Estética e filosofia da música”, a mais extensa de todas as partes, contendo 15 capítulos, são apresentados os aspectos estéticos e filosóficos da música, abordando conceitos como liberdade, criatividade, imaterialidade, musicalidade e a relação entre música e emoção. São analisadas diferentes perspectivas filosóficas e estéticas com relação à música, desde a Antiguidade até a contemporaneidade, e a sua influência em diferentes aspectos da vida humana, como o amor, a rebelião, a dança e até mesmo o impacto da música na culinária e na publicidade.




    Este livro se destina a um público amplo, desde estudantes e pesquisadores de música até leitores em geral, interessados em adentrar e explorar os múltiplos aspectos e dimensões da experiência e do estudo musical. Seu objetivo é estimular o diálogo e a reflexão sobre a música, instigando a curiosidade do leitor e promovendo um entendimento mais amplo do universo complexo e fascinante da arte musical. Assim, a presente obra apresenta-se como um convite à exploração e à descoberta do estudo sistemático da música, caminho através do qual se pretende inspirar o leitor a seguir sua própria jornada pelas veredas da pesquisa em música, esta que é, sem dúvida, uma forma fundamental e essencial de comunicação sonora humana.


  




  

    Nota prévia




    Entre 2019 e 2024 escrevi mais de 60 artigos curtos para um dos blogs de ciência da Universidade Estadual de Campinas (Unicamp), “Musicologia na mídia” (www.blogs.unicamp.br/musicologia/), criado por mim com a intenção de divulgar a pesquisa científica em música; aquela que ocorre sob o viés do termo “musicologia sistemática”. Dos três tipos de musicologia existentes (histórica, etnográfica e sistemática), a musicologia sistemática é a mais antiga (iniciando com os trabalhos de Pitágoras) e, curiosamente, a menos conhecida. Ela engloba a pesquisa empírica, quantitativa, sistemática e, desse modo, científica da música, que é comunicação sonora expressiva da humanidade, envolvendo diversas áreas interdisciplinares, como: a acústica, a psicofísica, a psicoacústica, a biologia (bem como a anatomia da audição), a etologia, a cognição, a psicologia, a tecnologia (especialmente a eletrônica digital), a computação e, mais recentemente, a neurociência, que permitiram ir adiante com o estudo do timbre e da percepção humana, o que acabou por trazer, por volta da primeira década do século XXI, um ressurgimento da musicologia sistemática.




    Assim como fiz quando dei início à minha série de blogs, também começo este livro apresentando uma definição mais formal do que vem a ser musicologia sistemática. A partir daí, segui no sentido de abordar diversos temas relacionados à pesquisa científica musical. Por se tratar de uma área muito interdisciplinar, os capítulos aqui apresentados não têm a pretensão de cobrir todas as áreas da musicologia sistemática, mas sim de promover um entendimento inicial e geral do tema, a fim de motivar o leitor a seguir sua própria jornada de pesquisa em música, consoante com seu tema de maior interesse.




    Espero com isso que estes ensaios venham a instigar a curiosidade do leitor, trazendo-lhe conhecimento e motivação inicial, e que assim sirvam de inspiração para futuras pesquisas nesse campo tão vasto, fundamental e misterioso que é a comunicação sonora expressiva, ubiquamente presente em todas as culturas humanas e ao mesmo tempo tão inefável, misteriosa e profundamente impactante no emocional humano, que é aquilo que chamamos simplesmente de música.
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    Da música à musicologia




    Música é uma atividade que fascina e intriga a humanidade desde tempos imemoriais. Não há registro histórico de que tenha existido uma sociedade ou comunidade, por menor ou mais antiga que fosse, que não tivesse uma forma de expressão musical. A palavra “música” vem do grego mousiki, que quer dizer a “arte das musas”, as nove deusas da mitologia grega que inspiram a criação humana, em termos de criatividade e produção de conhecimento, nas áreas da literatura, das ciências e das artes.




    A origem da música parece anteceder a da linguagem. Existem evidências arqueológicas de que nossos antepassados desenvolveram primeiro a capacidade de se comunicar por interjeições, ou seja, sonoridades com regularidades rítmicas e tonais, como aquelas encontradas na música, antes de desenvolverem a capacidade de abstração mental necessária para a atribuição de significados semânticos a sons particulares, para nomes, objetos e ações específicas, de onde se desenvolveu a linguagem.




    Existem relatos de comunidades que não desenvolveram conceitos básicos, como a noção de duração de tempo, a contagem de objetos ou seres, os nomes para as diferentes cores, ou mesmo um conceito religioso ou mitológico que explicasse sua origem. No entanto, sempre apresentam música e linguagem. Esse é o caso dos pirahãs, um povo indígena brasileiro que habita as terras de Humaitá, no Amazonas. Os pirahãs não sabem contar, distinguir cores ou sequer acreditam em divindades, mas apresentam uma linguagem tonal, pela qual se comunicam falando, cantando ou até mesmo assobiando.




    Música, assim como linguagem, é uma comunicação sonora. No entanto, elas cumprem funções bastante distintas. Música, apesar de eventualmente conter um certo grau de significado, normalmente não apresenta um conteúdo semântico complexo, como é o caso da linguagem. De um modo geral, as músicas que são espontaneamente geradas pelas comunidades costumam expressar conteúdos emocionais e afetivos, estando muitas vezes ligadas a rituais, cerimônias ou até a determinados estados de espírito. A linguagem apresenta a função de entendimento do mundo através da categorização de sons referentes a objetos, ações e atributos. Tanto música quanto linguagem se valem da modulação sonora de regularidades rítmicas, tonais e de intensidade para compreender e expressar o mundo e a mente humana. Música e linguagem são, assim, irmanadas e até compartilham as mesmas regiões cerebrais para o seu processamento. Ambas são atividades exclusivas e ubiquamente humanas. São formas de comunicação sonora que transmitem conceitos distintos, porém igualmente relevantes, tanto para o indivíduo quanto para a sua comunidade. Por meio do estudo da música, é possível investigar a essência de uma parte fundamental da natureza humana: o entendimento, o gerenciamento e a expressão de emoções.




    Como se sabe, o significado do sufixo logia é “o estudo de”. Aplicando esse sufixo à palavra “música”, tem-se o termo “musicologia”, que significa, em linhas gerais, o estudo da música, em todas as suas formas, expressões, aplicações, perspectivas e objetivos. Assim, entendemos aqui que musicologia é o termo geral que se refere a todos os tipos de pesquisa em música, desde sua composição e sua performance até sua apreciação. Tal estudo envolve diferentes áreas e disciplinas do conhecimento humano, como a matemática, a física, a filosofia, a história, a sociologia, a antropologia, a fisiologia, a psicologia, a neurologia, as ciências computacionais e a neurociência.




    As maiores vertentes da musicologia são: musicologia histórica, etnomusicologia, teoria musical e musicologia sistemática. Musicologia histórica é o campo mais estabelecido da musicologia, e com maior número de publicações. Trata basicamente do estudo da história da composição musical erudita europeia, ou seja, a música ocidental registrada em notação musical. Acredita-se que a origem da musicologia histórica ocorreu no século XVIII, com a publicação do livro Storia della musica, do padre Giovanni Battista Martini (1706-1784).1 A musicologia histórica baseia-se, principalmente, no estudo documentacional das obras musicais e de seus compositores por meio da análise de suas partituras e documentos de época relacionados à obra e à vida do seu compositor.




    A etnomusicologia originou-se no final do século XIX com o surgimento da gravação sonora, que permitiu, pela primeira vez, o registro fonográfico e o consequente estudo da música que não era registrada na forma de notação musical. Esse é o caso das músicas folclóricas, populares, indígenas, de alguns povos não ocidentais, ou de povos e comunidades sem métodos ou tradições do registro notacional de sua expressão musical. O termo “etnomusicologia” vem de duas palavras de origem grega: ethnos (que significa “povo ou nação estrangeira”) e música. O termo foi cunhado pelo pesquisador e músico holandês Jaap Kunst.2 Atualmente, a etnomusicologia dedica-se ao estudo da música como fenômeno antropológico, ou seja, ela se volta ao estudo etnográfico dos aspectos, origens e impactos sociais e especialmente culturais do fenômeno musical. Desse modo, a etnomusicologia concentra-se, especialmente, no estudo da música como patrimônio cultural imaterial. Isso ocorre através de uma abordagem predominantemente qualitativa do estudo das tradições e expressões culturais musicais.




    A teoria musical trata do estudo dos métodos e práticas que permitem aos compositores e arranjadores criar obras melhores, de modo mais eficiente e coerente, por uma determinada perspectiva estética vigente, ou atrelada a um estilo, gênero, arranjo, época, localidade, necessidade mercadológica ou ideológica. Sua abordagem é predominantemente empírica, ou seja, baseia-se na experiência musical do teórico, e engloba disciplinas diversas, como a matemática, a acústica, a percepção musical e a semiótica.




    A musicologia sistemática refere-se ao estudo empírico, sistemático e, portanto, fortemente quantitativo da origem, da natureza e da apreciação do fenômeno musical. Alguns pesquisadores argumentam que a origem da musicologia sistemática vem da Grécia Antiga, tendo suas raízes nos estudos de Pitágoras, Platão, Aristóteles e Aristóxeno. No entanto, o termo só foi cunhado no final do século XIX, por Guido Adler,3 que, nos moldes de outras disciplinas da época, no caso, o direito e a teologia, propôs uma divisão similar ao estudo da música, entre duas grandes disciplinas, a musicologia histórica e a musicologia sistemática, sendo que esta última se dedicaria exclusivamente a investigar as leis fundamentais que regem a criação, a expressão e a apreciação musical. A musicologia sistemática é a área da musicologia que apresenta a maior interdisciplinaridade, ou seja, a cooperação entre diversas áreas do conhecimento humano para o estudo da música. Ela trata da pesquisa empírica, baseada na análise de dados, do fenômeno musical como um todo, envolvendo as mais diversas disciplinas, tais como: a acústica, a fisiologia, a psicologia, a computação, a estatística e a neurociência.




    Seja qual for o tipo de musicologia aplicada, a música é a mais intangível das artes. A essência imaterial da expressão musical é fortemente atrelada ao tempo, porém vagamente vinculada ao espaço, o que confere um aspecto inefável a essa arte, que expressa e exprime o âmago da experiência humana na sua forma mais profunda e definitiva.
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    Musicologia na Grécia Antiga e na Idade Média




    O estudo da música como fenômeno estético, cultural e científico vem ocorrendo pelo menos desde o século VI a.C., na Grécia Antiga. Lá, a música era parte da educação formal dos cidadãos, o que instigou filósofos a ponderar sobre sua origem, seu significado e sua função.




    Nesse século, Pitágoras acreditava que a música deveria ser analisada matematicamente, e que só assim poderia ser tratada como ciência. Ele postulava que a função da música era trazer harmonia à “alma humana”. Pitágoras estabeleceu as bases matemáticas para a consolidação de uma importante escala musical, hoje conhecida como escala pitagórica ou justa. Essa escala tem 12 notas e é gerada pelos modos naturais de vibração de uma corda retesada, dada na razão aritmética das proporções entre as frequências fundamentais das notas que a compõem: de 2 para 1 (representando uma oitava) e de 3 para 2 (representando uma quinta justa). Esse intervalo permite, através do chamado “ciclo das quintas”, definir uma escala cromática de 12 notas entre uma oitava, aproximadamente distanciadas por um semitom. Pitágoras argumentava que todos os fenômenos objetivos e subjetivos poderiam um dia vir a ser descritos por meio da matemática. Do mesmo modo que outros filósofos pré-socráticos, Pitágoras também acreditava nos poderes medicinais da música – conceito que foi posteriormente adotado também por Platão e Aristóteles.




    No século IV a.C., Platão e seu ilustre discípulo Aristóteles acreditavam na importância da música tanto para o indivíduo quanto para sua sociedade. Platão postulava que a educação musical era fundamental à formação de um cidadão, afirmando que os elementos que compõem a música como que “penetram mais fundo na alma e afetam-na mais fortemente”, influenciando, assim, o seu comportamento e, consequentemente, o comportamento de toda a sociedade. Em particular, Aristóteles afirmava que a música possuía grande similaridade com a emoção, já que ambas eram compostas de movimento, lembrando que a palavra “emoção” origina-se da palavra latina emovere, que significa “incitar ou instigar movimento”. Desse modo, a música era vista como a imitação da emoção humana, por ter sua essência constituída de movimento.




    Nesse período, a música era entendida como sendo constituída por um processo de imitação. Platão definiu dois tipos de atividades comunicacionais: a mimese (imitação de um fenômeno observado) e a diegese (a narrativa de um fenômeno observado). Simplificando, para Platão e Aristóteles, a mimese “mostraria sem explicar”, enquanto a diegese “explicaria sem mostrar”. Platão catalogava os estilos poéticos em: comédia, tragédia, épico e poesia lírica, sendo que a tragédia e a comédia, para ele, eram predominantemente miméticas. A mimese não procura descrever a verdade, mas apenas imitá-la. Platão mencionou que Sócrates advertia seus alunos que não confiassem na capacidade da arte de expressar a verdade (tarefa esta que, para Sócrates, cabia à filosofia) e, assim, alertava-os sobre a necessidade de se acautelarem contra a “sedução da arte”. A mimese era explicada por Platão por meio da metáfora das três camas, atribuída a Sócrates: a primeira sendo a idealização do projetista; a segunda, aquela que o marceneiro constrói; e a terceira, a que o artista imita.




    Para Aristóteles, a arte seria constituída de mimese e de matemática, almejando encontrar e registrar aquilo que é perene e atemporal no dinâmico processo natural, em que tudo nasce, transforma e decai. Aristóteles mencionava a existência de uma distância de identificação entre a realidade e a sua imitação dada pela arte, o que permitiria que a arte fosse de fato apreciada pelo público. Sem essa distância segura não haveria a possibilidade de ocorrer o que ele chamava de catarse, ou seja, a purificação de emoções através da arte, resultando numa sublimação do estado de espírito de quem a aprecia. Porém, caso houvesse um excesso de distância entre realidade e arte, não seria possível despertar a empatia do público, com sua imitação não sendo sequer identificada. Existiria, assim, segundo Aristóteles, um distanciamento ótimo entre a realidade e a sua imitação, para que esta pudesse ser percebida pelo público como arte. Além de imitar emoções, Aristóteles dizia que a música tinha também outras importantes finalidades, tais como: gerar prazer, inspirar virtudes e proporcionar satisfação intelectual.




    Um pouco mais adiante, já no final do século IV a.C., Aristóxeno de Tarento, que foi tanto instruído na escola pitagórica quanto aluno de Aristóteles, uniu os aspectos das suas bases de formação e desenvolveu uma análise musical própria, em que a percepção humana passava a ser fundamental e até indispensável. Aristóxeno acreditava que a música era, ao mesmo tempo, ciência e arte, e que, assim, o julgamento das estruturas musicais deveria ser feito por meio de uma análise empírica, ou seja, por meio da audição, e não apenas através de proporções matemáticas, conforme havia sido sugerido por Pitágoras. Aristóxeno escreveu diversos tratados dos quais os únicos que sobreviveram ao tempo, e que dizem respeito à música, são: “Elementos da harmonia” e fragmentos de “Elementos da rítmica”. Ao incluir a percepção no estudo da música, Aristóxeno vislumbrou a existência de fatores psicofisiológicos que modelariam e modulariam, através da audição, a percepção da realidade sonora que compõe a música. Sua proposta de adoção de uma abordagem empírica, através de dados auditivos, para o entendimento do fenômeno musical ratificou as bases daquilo que, mais de 20 séculos depois, veio a ser chamado de “musicologia sistemática”, que trata do estudo empírico e interdisciplinar da música por meio da coleta e da análise de dados. Essa enorme pausa no desenvolvimento da musicologia sistemática deve-se, principalmente, ao fato de que os recursos tecnológicos que permitem a coleta e a análise estatística de dados acústicos e simbólicos de peças musicais só vieram a surgir na segunda metade do século XX, com o advento da tecnologia computacional.




    No período medieval, o estudo da música foi marcado quase que exclusivamente por um único autor, Anício Boécio.1 No século VI, Boécio, que era filósofo e senador romano, produziu uma obra literária sobre música, intitulada De institutione musica (“Sobre a instituição da música”). Ele acreditava nas proporções matemáticas e universais contidas e expressas pela música, conforme postuladas 12 séculos antes por Pitágoras. No primeiro capítulo desse seu livro, Boécio apresenta sua teoria de inspiração pitagórica, postulando que a harmonia que rege as leis universais seria a mesma que rege a música. Assim, ele classifica três tipos de harmonia: mundana, humana e instrumental. A harmonia mundana, também chamada de música universal ou “música das esferas”, é definida como sendo constituída pela proporção e pela regularidade dos movimentos dos corpos celestes, ocorrendo como uma forma de harmonia inaudível, porém regular, perene e responsável pela manutenção do mundo e do universo como era conhecido. A harmonia humana define as proporções e regularidades encontradas no corpo humano e, principalmente, no que então se entendia como sua alma. A harmonia instrumental é definida como a única que seria, de fato, audível, uma vez que é produzida através da ação da voz ou de instrumentos musicais. Segundo Boécio, esta última seria gerada por distintos tipos de instrumentos musicais, que poderiam ser constituídos de objetos sob tensão (como as cordas), sob a ação do vento (como os instrumentos de sopro) ou por objetos de percussão. Seu trabalho em música foi também fundamental para o registro histórico das antigas peças musicais gregas que, sem ele, poderiam ter sido perdidas ao longo da história.




    Como se percebe, a filosofia da Grécia Antiga teve e ainda tem papel fundamental para o entendimento e o desenvolvimento do fenômeno musical, tanto no aspecto de expressão artística individual quanto na sua representação e influência social. Os estudos realizados por Pitágoras, Platão, Aristóteles, Aristóxeno e tantos outros ecoam até os dias atuais, oferecendo bases seguras para o entendimento da música como forma de expressão ubíqua e exclusivamente humana, que mescla, em seus estudos, tanto os aspectos objetivos da ciência quanto os subjetivos da arte.
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    A representação da música em notação




    A música é uma arte composta de eventos sonoros ordenados no tempo, uma vez que sons são entidades informacionais intangíveis, que de fato ocorrem como “música” apenas no momento da performance. Por isso, a música é conhecida como a mais imaterial das artes. Para a preservação e o estudo de uma composição musical, é necessário existir um método de registrá-la, seja como processo acústico ou através de dados simbólicos.




    O registro acústico só se tornou possível no final do século XIX, com o advento do fonógrafo, em 1877. Antes disso, era possível realizar somente o registro simbólico da música, ocorrendo normalmente através do que se conhece por notação musical. Esta descreve o processo de recriação de uma performance musical, que é o evento de geração sonora em que a composição se manifesta na forma de uma sequência de passos, fortemente ordenados ao longo do tempo; se esses passos são executados corretamente – por um ou mais músicos –, é possível recriar um evento musical com similaridade perceptual suficiente para ser reconhecido pelos ouvintes como performance de uma determinada composição musical.




    Assim, a notação musical constitui um modo de registrar a intangível arte sonora musical, como na forma de uma receita culinária, ou de um código de programação, com grande ênfase na sequência temporal de eventos que registra o processo através do qual uma determinada performance musical pode ser recriada. Como a notação musical não é a música em si, mas apenas o seu “mapa”, ou seja, a sequência de passos ordenados no tempo para a recriação de uma performance, esta permite que, além do compositor, o intérprete também tenha uma significativa participação criativa no processo musical. Através da sua técnica e da sua criatividade, a interpretação da notação pelo músico irá influenciar decisivamente tanto na qualidade quanto no significado da performance. Desse modo, a notação musical foi e sempre será um importante método de registro, tanto para a análise quanto para o entendimento do processo de criação de uma composição musical.




    Existem registros históricos de notações musicais muito anteriores àquelas utilizadas na música da Grécia Antiga. Por exemplo, a notação que era utilizada na Suméria (atual Iraque), datada de XIV a.C., era grafada em forma de escrita cuneiforme (ou seja, feita com marcas de cunhas em placas de argila). Na Grécia Antiga, a notação musical era grafada em papel de papiro, com a melodia já sendo organizada em tetracordes, ou seja, grupos de quatro notas, em que a afinação da primeira e a da última (a quarta) nota são distanciadas por um intervalo de uma quarta justa, ou seja, um intervalo de frequência na razão de 4 por 3. A afinação das duas notas intermediárias era móvel, de acordo com o gênero de tetracorde utilizado. Nesse período, os tetracordes eram pensados de forma descendente, ou seja, da nota mais aguda para a nota mais grave.




    Segundo Aristóxeno, o gênero de tetracorde mais natural e antigo é o diatônico, pois apresenta intervalos máximos de afinação entre notas consecutivas de cerca de um tom. A escala diatônica, composta de dois desses tetracordes, é conhecida desde antes da Grécia Antiga, por ser gerada a partir de uma sucessão de seis quintas perfeitas. Por exemplo, para a escala diatônica de Dó (C), tem-se os seguintes intervalos: F-C-G-D-A-E-B, que podem ser reorganizados de modo consecutivo, na seguinte sequência: C-D-E-F-G-A-B, que constitui a escala diatônica.




    A notação musical que antecede a pauta atual, com cinco linhas (pentagrama), é chamada de neuma (da palavra grega pneuma, que significa “sopro”). Os neumas normalmente indicavam apenas o contorno melódico, sem referência a sua divisão rítmica. É atribuída a Guido D’Arezzo, um monge beneditino do século X d.C., a introdução da notação musical moderna, ainda que nesse período as músicas continuassem sendo grafadas em pautas de quatro linhas e em hexacordes – grupos de seis notas em que a sétima nota da escala diatônica (o que seria a nota Si da escala diatônica de Dó) era retirada, a fim de evitar a ocorrência do trítono entre o quarto e o sétimo grau (Fá e Si), o que era chamado na época de diabolus in musica, ou “o intervalo do diabo”, por ser considerado um intervalo muito dissonante para os padrões estéticos musicais da época. A obra mais famosa de Guido D’Arezzo é o tratado Micrologus, que analisa o canto gregoriano e a música polifônica.




    Entre os séculos XIV e XVI, ocorreu o período da Renascença na Europa. A música nesse período evoluiu do estilo medieval, em que apenas intervalos perfeitos de uníssonos, oitavas, quintas e quartas eram considerados consonantes, para também englobar terças e sextas como intervalos consonantes. Ocorreu, assim, a proliferação de estruturas musicais polifônicas, com diversas vozes (ou seja, melodias) passando a coexistir numa mesma peça musical, de uma forma harmonicamente interconectada. Isso levou ao desenvolvimento das chamadas técnicas de contraponto, cujo principal teórico foi Gioseffo Zarlino, considerado o mais importante teórico musical desde Aristóxeno. Em seu livro Le Istitutioni Harmoniche,1 Zarlino apresenta diversas regras contrapontísticas, descrevendo técnicas de composição com duas ou mais vozes simultâneas, além de também tratar de outros modos de afinação da escala musical, como o temperamento mesotônico, considerado um precursor do atual modo de afinação de temperamento igual. Dois outros importantes teóricos musicais da Renascença foram: Nicola Vicentino,2 que estudou escalas microtonais e o volume sonoro na música, e Vincenzo Galilei,3 pai de Galileu Galilei, que fez importantes descobertas em acústica, em especial na relação da tensão de cordas e volume de colunas de ar na produção de sons tonais. É importante lembrar que foi na Renascença que ocorreu a invenção da imprensa, por Johann Gutenberg, o que contribuiu decisivamente para a proliferação e a difusão do conhecimento musical, por meio da impressão de livros, tratados e partituras.
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    A musicologia de Descartes à Gestalt




    No século XVII, durante o período barroco, Descartes produziu a sua primeira obra filosófica, Compendium musicae,1 escrita em 1618, mas publicada apenas após a sua morte. É interessante observar que a primeira obra de Descartes é dedicada ao estudo filosófico da música. O pensamento cartesiano, em termos de música, tem suas raízes no movimento humanista da Renascença, que procurou resgatar os ideais musicais da Grécia Antiga, em relação tanto à sua fundamentação matemática pitagórica quanto ao seu componente aristotélico, emocional e catártico. Descartes inicia esse seu primeiro livro com a seguinte afirmação: “A base da música é o som, e o seu objetivo é nos agradar e despertar várias emoções”. No entanto, o filósofo francês não acreditava que valores estéticos pudessem ser representados unicamente pela obra musical. Para ele, tais valores ocorreriam por meio da relação da música com o ouvinte, ou seja, através de propriedades relacionais entre objeto e observador. Em seu último livro, Les Passions de l’âme (As paixões da alma),2 de 1649, Descartes afirma que existem apenas seis tipos de afetos gerados pela mente humana: admiração, amor, ódio, desejo, alegria e tristeza, sendo os demais meras combinações desses afetos primordiais.




    Nesse período, surgiu a “Doutrina dos afetos”, no campo da estética das artes, baseada na ideia de materialização de um afeto através de um símbolo ou evento, fosse este musical ou pictórico. Com base nesse princípio, a música era vista como um meio de evocar afetos no ouvinte, com determinados eventos musicais podendo incitar emoções específicas. Diversos teóricos dos séculos XVII e XVIII, como é o caso de Athanasius Kircher e Johann Mattheson, defenderam essa doutrina. Em seu livro The perfect chapelmaster (1739), Mattheson descreve, por exemplo, que a sensação de alegria pode ser gerada por melodias com grandes intervalos musicais, enquanto intervalos menores podem evocar a tristeza nos ouvintes; a fúria pode ser gerada por harmonias ásperas juntamente com melodias rápidas; a obstinação pode ser evocada pela combinação contrapontística formada por melodias muito independentes.




    No século XVIII, durante o período iluminista na Europa, surgem diversos pensadores e correntes filosóficas que discorrem, entre tantas outras questões, também a respeito da música. Gottfried Wilhelm Leibniz pensava na música como uma área do conhecimento na qual a sensação é unida à exatidão numérica.3 Uma famosa afirmação de Leibniz diz que “a música é um tipo de exercício de aritmética que a mente realiza, sem perceber que está calculando”.4 Posteriormente, no século XIX, esse aforismo foi parafraseado por Arthur Schopenhauer em seu primeiro livro, Die Welt als Wille und Vorstellung (“O mundo como vontade e representação”),5 em que diz que a “música é um exercício metafísico da alma, sem que esta perceba que está filosofando”.6




    Immanuel Kant, no século XVIII, ao teorizar sobre o belo, diz que a música em si é um tipo de arte sem representação; um tipo de “beleza livre”. Já a música com letra, como no caso da ópera e da canção, deixa de ser essa beleza livre e passa a ser o que Kant define como uma forma de “beleza aderente”, aproximando-se da literatura; uma arte representacional, que apresenta conteúdo semântico. Uma frase de Schopenhauer, citada por Oliver Sacks em seu livro Musicophilia,7 diz que “a profundidade da música, tão fácil de perceber e tão difícil de explicar, vem do fato de que esta expressa todas as emoções humanas, porém permanecendo distante da realidade e sem provocar dor”.8




    No século XIX, tivemos os famosos estudos em música de Eduard Hanslick, considerado o primeiro professor de estética musical. Contemporâneo de Richard Wagner e Robert Schumann, Hanslick publicou, em 1854, seu aclamado livro Do belo musical,9 que discute e critica a doutrina dos afetos em música, de Kircher e Mattheson. Para Hanslick, a música não deve se limitar ao que chama de “estética dos sentimentos”, em que sua função seria restringida apenas a representar e transmitir afetos. Para ele, o belo musical transcende a representação de afetos, permanecendo belo mesmo quando a música não evoca qualquer emoção no ouvinte. Sendo a essência musical, conforme descrita por Aristóteles, composta de “som e movimento”, para Hanslick, o prazer do ouvinte advém da antecipação inconsciente desse movimento musical, que sua mente inconscientemente tenta predizer ao escutar uma sequência de sons ordenados, que geram expectativas no campo de sua imaginação. Friedrich Nietzsche foi um partidário das ideias de Hanslick, bem como um fervoroso amante da música.10 É atribuída a ele a frase “sem música, a vida seria um erro”. Além do livre-pensador que todos conhecem, Nietzsche foi também pianista e compositor clássico, deixando mais de 40 obras para piano, como a “Hymnus an die Freundschaft” (“Hino à amizade”). Apesar de se declarar “o último discípulo de Dionísio”, sua estética musical para muitos críticos é vista como apolínea; sem os excessos e exageros dionisíacos, mas ordenada, compenetrada, serena e conservadora. Nietzsche lamentava que Sócrates, segundo ele, tivesse contribuído para afastar a música da tragédia e opunha-se à tendência que percebia em muitos filósofos e compositores a secundar a música como uma serva da linguagem. Para Nietzsche, quanto mais se afasta de concepções semânticas, mais verdade a música abarca. Desse modo, a música contém mais estímulos do que a linguagem pode representar; uma verdade inefável, profunda e intuitiva. No estudo da música, tanto Nietzsche quanto Hanslick acreditavam que a verdadeira música é desprovida de palavras, ou seja, é instrumental, e que o seu estudo deve ser empírico, baseando-se na matemática e na acústica, sendo que, para Nietzsche, todo conhecimento advém da experiência e da matemática.




    Na área da acústica e da percepção sonora, tem-se o importante trabalho do físico e médico Hermann von Helmholtz (1821-1894). Helmholtz desenvolveu importante pesquisa em áreas diversas, como a mecânica, a fisiologia dos sentidos, o sistema nervoso humano, o eletromagnetismo e a psicoacústica (a ciência que estuda a percepção sonora). Em 1863, lançou o livro On the Sensations of Tone as a Physiological Basis for the Theory of Music (“A sensação sonora como base fisiológica para a teoria musical”),11 um trabalho seminal que influenciou profundamente a área da musicologia sistemática no século XX. Nesse livro, entre tantos outros assuntos, Helmholtz menciona uma invenção sua, chamada posteriormente de “Ressoador de Helmholtz”. Trata-se de um tipo de vaso metálico, em formato aproximadamente esférico, que isola um parcial específico do som. Todo som natural é formado por inúmeros parciais, que podem ser representados por senoides com diferentes e variáveis amplitudes, frequências e fases. Os parciais mais relevantes de um som tonal (como é o caso do som de uma única nota musical) são chamados de harmônicos. Utilizando diversos desses ressoadores, é possível fazer uma análise primordial dos parciais que compõem um som natural, confirmando na prática a série de Fourier, desenvolvida no final do século XVIII por Joseph Fourier, para explicar a propagação de calor em placas metálicas. Essa série prova matematicamente que todo sinal contínuo no domínio do tempo (como é o caso do som) pode ser decomposto em “parciais”, que são componentes ou harmônicos que podem representar esse som no domínio da frequência, o que é também conhecido como “espectro sonoro”.




    O filósofo e psicólogo Carl Stumpf (1848-1936) lançou diversos livros sobre o estudo da música, como The Origins of Music e Tone psychology.12 Esse autor tem uma abordagem principalmente qualitativa e fenomenológica, deixando clara a distinção entre númeno (“coisa em si”) e fenômeno (“sua representação mental”). Realizou diversas investigações, como: as características particulares dos sons de distintos instrumentos musicais, os fatores determinantes da melodia, a “fusão tonal” e a definição da consonância e da dissonância musical.13 Wilhelm Wundt (1832-1920), considerado pai da psicologia moderna, foi também um pioneiro no estudo sistemático da música. Ao contrário de Stumpf, Wundt tinha uma abordagem quantitativa de investigação científica. Em seu livro An introduction to psychology,14 apresenta sua teoria da “expectativa” e da “compreensão”, que influenciou o trabalho de musicólogos do século XX, como Leonard Meyer. Wundt antecipou alguns conceitos da psicologia da Gestalt (termo que significa “forma”), cujo mote é “o todo é maior do que a soma de suas partes”.




    Existe uma forte ligação entre o estudo da música e os criadores da psicologia da Gestalt, ainda mais pelo fato de que muitos deles (Köhler, Koffka, Wertheimer e Ehrenfels) eram também músicos amadores e, como tais, englobaram e descreveram fenômenos gestálticos através de exemplos musicais. Ehrenfels, por exemplo, mencionava que, ao se transpor uma melodia para outra tonalidade, ainda assim esta é facilmente reconhecida, apesar de todas as suas notas terem de fato mudado. Isso só ocorre porque a relação entre as alturas das notas (os intervalos) se mantém. Conforme dito por Sven H. Klempe,15 “se mudarmos a tonalidade de uma melodia, todos os elementos são substituídos. A única maneira pela qual ainda reconhecemos a melodia não é por causa da soma dos elementos, mas pela totalidade da relação entre eles”,16 o que é, em si, um exemplo musical de um processo gestáltico.
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    Musicologia e modernidade




    O começo do século XX foi marcado por grandes contrastes políticos e ideológicos que também influenciaram a estética musical. Desde o final do século anterior, vinha-se percebendo o que alguns teóricos chamavam de “crise da tonalidade”, em que as regras de composição tonal não mais abarcavam todas as possibilidades e necessidades estéticas musicais. Compositores como Liszt já exploravam novas fronteiras, em composições fora dos domínios da tonalidade, como a peça para piano “Bagatelle sans tonalité”, ou Richard Wagner, com trabalhos como a abertura de Tristan und Isolde, contendo os famosos acordes tonalmente dúbios, com a quarta, a sexta e a nona aumentadas, conhecidas como “Tristan chords” (acordes de Tristan).




    O termo “atonalismo” foi cunhado pelo compositor e teórico Joseph Marx, em sua tese de doutorado sobre tonalidade, defendida em 1907, período conhecido como modernista, em que ocorreu uma revolução na estética das artes como um todo. Com relação aos teóricos musicais, tem-se, de um lado, os trabalhos de Heinrich Schenker (1868-1935), criador da análise schenkeriana para música tonal, e, de outro lado, os trabalhos de Arnold Schoenberg (1874-1951), considerado o precursor do pós-tonalismo.




    Tanto Schenker quanto Schoenberg eram compositores e teóricos de origem judaica que viveram no início do século XX em Viena; um período de grande efervescência cultural, quando importantes figuras da história lá habitavam, tais como: Johannes Brahms, Gustav Mahler, Richard Strauss, Ludwig Wittgenstein, Sigmund Freud, Adolf Hitler, Leon Trotsky e Joseph Stalin, entre diversos outros.




    A análise schenkeriana estuda a música através de gráficos que procuram descrever a estrutura da hierarquia composicional até que se consiga encontrar o que Schenker chamava de ursatz: a sua “estrutura fundamental”. Isso, de certa forma, se aproxima dos trabalhos de Freud sobre o inconsciente humano, sugerindo que traços do comportamento de um indivíduo muitas vezes têm a sua origem em processos de seu inconsciente que o próprio indivíduo desconhece, sendo, assim, ocasionados por eles.




    Schenker tinha uma visão hierárquica, tanto social quanto musical, afirmando que, via de regra, faltavam “alma e gênio” às massas para entender as sutilezas que a sua análise musical ressaltava. Já Schoenberg tinha uma visão estética e social mais igualitária, achando que suas teorias e composições musicais no futuro seriam lugar-comum a todos, entendidas e apreciadas por qualquer indivíduo.




    Schoenberg é famoso por ter criado o dodecafonismo, definido por ele mesmo como “um método de composição com as 12 notas [musicais] que estão relacionadas apenas umas às outras”.1 Nesse contexto schoenbergiano, as notas não pertencem a uma estrutura hierárquica tonal; elas têm como que “direitos iguais” dentro de cada série que constitui a composição dodecafonista.




    Schoenberg apresentou o conceito de grundgestalt: a “forma básica” da composição, que é formada de motifs (contendo pelo menos um intervalo de duas notas musicais, com informação rítmica) e que constitui, através de suas repetições com variações, a superestrutura da peça musical, que ele chama de “tema”. Em termos cognitivos, nota-se que a abordagem sistemática schenkeriana obedece a uma ordenação bottom-up (ou seja, da estrutura fundamental para a obra completa), enquanto a abordagem schoenbergiana obedece a uma estrutura top-down (da inteira forma de uma peça musical até os seus motifs constituintes).




    A onda iconoclasta modernista avançou além dos limites estéticos musicais, transcendendo a técnica musical (o que fazer) à tecnologia de sua geração (com o que fazer). Em paralelo, o surgimento e o avanço da tecnologia eletrônica trouxeram novas possibilidades de exploração e manipulação musical que permitiram cruzar uma fronteira até então intransponível: a da manipulação da menor estrutura musical, até então intangível, o timbre musical.




    Nesse sentido, destacam-se os trabalhos pioneiros do compositor Edgard Varèse (1883-1965). Varèse foi inicialmente influenciado pela música tradicional, fortemente embasada no tonalismo, como a música medieval e renascentista, bem como pelos trabalhos modais dos compositores Erik Satie, Richard Strauss e Claude Debussy. Em seguida, Varèse se envolveu com os primeiros processos composicionais de música eletrônica, como o theremin, criação de Léon Theremin, inventor desse equipamento que é considerado o primeiro instrumento musical eletrônico. Varèse tinha formação em ciência e engenharia, o que facilitou seu entendimento e sua utilização das tecnologias eletrônicas que traziam novas possibilidades para a composição musical.




    Sua visão estética passou a incorporar o espaço; para ele, a música podia ser encarada como sendo composta de “objetos sonoros flutuando no espaço”;2 um conceito que desenvolve e generaliza ao definir a música como a “arte do som organizado”. Seu estilo composicional baseava-se na exploração de timbres e ritmos, os dois extremos de uma organização sonora separada pela fronteira auditiva que divide a percepção sonora em função do tempo e em função da frequência. Apesar de sua pequena produção musical, Varèse chegou a influenciar figuras importantes da música, inclusive da música pop, como Frank Zappa.




    Também nesse momento, no campo da filosofia e da estética musical, tem-se os trabalhos seminais de Theodor Adorno (1903-1969). Adorno era admirador das composições musicais de Schoenberg, as quais encarava como a música do futuro. Diferentemente de Varèse, Adorno parece não ter se impressionado muito com os avanços da música eletrônica, a qual considerava avessa aos princípios musicais estabelecidos. Adorno dizia que, antes, seria necessário que tais compositores tivessem a tradição musical incorporada, para que, posteriormente, a pudessem odiar, no sentido de assim querer e poder efetivamente a modificar; em outras palavras: é preciso primeiro conhecer a tradição para depois poder odiá-la.3




    Adorno era um filósofo de tradição marxista e, portanto, via com reservas os avanços tecnológicos e sua constante dinâmica iconoclasta, o que encarava como um traço capitalista de controle social, ao impor uma constante e efêmera reinvenção estética a fim de criar novas necessidades consumistas. Adorno mescla uma teoria social à filosofia da música, colocando-a na posição de uma forma de arte autônoma, cuja tarefa deveria ser a de encontrar uma forma de expressão para as contradições de uma sociedade alienada. Adorno entende que a maneira de uma arte não semântica, como a música instrumental, conseguir exprimir questões da realidade factual é por meio da utilização da tradição musical continuada, que é representada pelo seu “material musical”.
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